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Na América Latina, milhões de 
crianças desenvolvem atividades à mar-
gem das normas trabalhistas, como em-
pacotadores nas lojas de autosserviço 
ou nos supermercados. É por isso que 
neste artigo se estuda a legislação inter-
nacional sobre o trabalho infantil e se 
evidencia a exploração laboral de que é 
objeto, mediante a análise do caso me-
xicano, isto é, com a análise do trabalho 
que executam os cerillos (“fósforos”), os 
quais não recebem salário, mas apenas 
gorjetas dos clientes, carecem de toda 
prestação trabalhista e de seguro so-
cial, situação que se encontra repetidas 
vezes na maior parte dos países latino-
-americanos.

Palavras-chave: Empacotadores. Ex-
ploração trabalhista infantil. Trabalho 
infantil.

Introdução

Com que idade as crianças devem 
começar a trabalhar e sob quais con-
dições laborais? E com que idade real-
mente iniciam sua atividade laboral no 
México e em que circunstâncias? Esses 
são dois aspectos completamente dife-
rentes. O primeiro é estabelecido pelas 
leis, a partir da própria Constituição 
Política dos Estados Unidos Mexica-
nos e pertence ao mundo do dever ser. 
O segundo mostra uma realidade lace-
rante que mutila as esperanças de uma 
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vida melhor na idade adulta de muitas 
crianças. É por isso que neste artigo se 
apresenta uma análise das principais 
regras que regem o trabalho infantil no 
México, atentando-se para o que esta-
belece o direito internacional, para os 
indicadores socioeconômicos básicos do 
país e para sua relação com a pobreza 
e o trabalho infantil, para, finalmente, 
analisar muito rapidamente um caso 
que todos conhecemos, somos parte da 
exploração e nos tornamos insensíveis 
a ela: as crianças empacotadoras nos 
supermercados, comumente chamadas 
no México de cerillos2 ou “fósforos”.

Marco conceitual 
e jurídico do 

trabalho infantil

A conceituação do trabalho infan-
til é um tema que tem causado confu-
sões e inumeráveis definições. A Con-
venção dos Direitos da Criança o tem 
compreendido como

toda atividade livre ou forçada de meno-
res de idade para produzir bens ou ser-
viços, de maneira subordinada ou não, 
em indústria familiar ou de terceiros, 
remunerada ou não, independentemen-
te do tipo de remuneração em dinhei-
ro ou em espécie que receba para si ou 
para terceiros, mesmo quando à relação 
de emprego se dê nome diferente, se lhe 
atribua outra natureza ou se a disfarce 
com alguma outra figura jurídica.3

Por seu turno, o Unicef o define 
como

qualquer trabalho que exceda uma quan-
tidade mínima de horas, dependendo da 
idade do menino ou da menina e da na-
tureza do trabalho. Este tipo de trabalho 
se considera prejudicial para a infância 
e, portanto, deveria ser eliminado.4

De forma muito interessante, esse 
organismo internacional estabelece 
quantas são as horas que as crianças 
deveriam trabalhar de acordo com 
sua idade.

No entanto, a Organização Inter-
nacional do Trabalho o define da se-
guinte maneira:

O termo trabalho infantil geralmente é 
definido como todo trabalho que priva as 
crianças da sua infância, seu potencial e 
sua dignidade, e que é prejudicial ao seu 
desenvolvimento físico e psicológico.5

Dessa definição surge, como pri-
meira interrogação, o questionamen-
to sobre qual é a diferença entre tra-
balho e exploração infantil, que será 
discutida num tópico posterior. No 
momento, é importante ressaltar al-
guns aspectos que o termo “trabalho 
infantil” implica:

1º - refere-se a atividades labo-
rais, ou seja, acompanhando a Lei 
Federal do Trabalho, a toda atividade 
humana, intelectual ou material, in-
dependentemente do grau de forma-
ção técnica exigida por cada profissão 
ou ofício;

2º - os trabalhadores são pessoas 
menores de idade e nessa área se deve 
notar que cada país determina a partir 
de que idade se considera um traba-
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lhador como adulto. No caso mexicano, 
enquanto a maioridade se alcança aos 
18 anos, a legislação laboral permite o 
trabalho a partir dos 14 anos na condi-
ção de trabalho de menores, e a partir 
dos 16 aos 18 anos como maiores de 
idade com algumas restrições.

A proteção legal 
dos trabalhadores 
menores no México

Em 1972, Mario de la Cueva (que 
foi um famoso advogado trabalhista 
mexicano, professor e doutrinador) 
escreveu em seu livro O novo Direito 
Mexicano do Trabalho:

Logo após as reformas de 1962, ouvi-
mos muitas vozes dizendo que as novas 
normas para o trabalho dos menores de 
quatorze, dezesseis e dezoito anos eram 
o produto de um espírito romântico e im-
praticáveis em um país em que os gover-
nos e mesmo a sociedade nada tinham 
feito pela infância e juventude desvali-
das. Dez anos mais tarde continuamos 
escutando aquelas vozes, porque de ver-
dade são muitos os milhares de crianças 
que apesar das proibições da lei, peram-
bulam pelas ruas vendendo diversos ar-
tigos, oferecendo-se como limpadores de 
calçado e aprendendo os múltiplos vícios 
a que são expostos [...].  

Essa citação relata magistralmen-
te a situação do trabalho dos menores 
e sua regulamentação no México em 
1962 e continua atualmente em 2010 
tão vigente como há quase cinquenta 
anos.

O trabalho dos menores encontra-
-se regulado na Constituição Política 
dos Estados Unidos Mexicanos no ar-
tigo 123, alínea A, incisos II, III e XI:

Artigo 123. Toda pessoa tem direito ao 
trabalho digno e socialmente útil; para 
este fim se promoverão a criação de em-
prego e a organização social para o tra-
balho, conforme a lei.
[...]
II. A jornada máxima do trabalho no-
turno será de 7 horas. Ficam proibidos: 
os trabalhos insalubres ou perigosos, o 
trabalho noturno industrial e todo outro 
trabalho depois das dez horas da noite, 
aos menores de dezesseis anos.
III. Fica proibida a utilização do traba-
lho dos menores de quatorze anos. Os 
maiores desta idade e menores de de-
zesseis terão como jornada máxima a de 
seis horas.
[...]

Cabe assinalar que a Carta Mag-
na de 1917 estabelecia originalmente 
a proibição de trabalho a menores de 
12 anos. Atualmente, em razão das 
múltiplas reformas e por consequên-
cia da sua lei regulamentadora, a Lei 
Federal do Trabalho (especialmente a 
reforma de 1962) é que regulamentou 
o trabalho de menores a partir dos 14 
anos de idade.

Nessa legislação podem-se estabe-
lecer as seguintes diretrizes a aplicar:

1) normas para os trabalhadores 
menores de 16 e maiores de 14 anos: o 
artigo 23 da Lei Federal do Trabalho 
dispõe que os menores trabalhadores 
têm a faculdade de receber o paga-
mento dos seus salários, bem como 
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executar as ações que lhes correspon-
dam; para isso requer-se a autoriza-
ção expressa dos seus pais ou respon-
sáveis e, na sua falta, do sindicato a 
que pertencem. Vale ressaltar que o 
trabalho dos maiores de 14 e menores 
de 16 anos ficará sujeito à vigência e à 
proteção fixada pela Inspeção do Tra-
balho;6

2) normas para menores de 18 
anos: somente nos casos em que se 
trate de técnicos, profissionais, artis-
tas, desportistas e em geral de tra-
balhadores especializados poderá ser 
prestado o trabalho fora da República 
mexicana.7 Mesmo assim, esse traba-
lho estará sujeito às normas e regras 
estabelecidas pela lei em causa.

Essas diretrizes, por sua vez, de-
terminam a regulação nos seguintes 
temas:

a) saúde - de acordo com a Lei Fe-
deral do Trabalho,8 é a obrigação dos 
trabalhadores maiores de 14 e me-
nores de 16 anos obter um atestado 
médico de aptidão para o trabalho, já 
que no caso de não tê-lo nenhum em-
pregador poderá utilizar os seus ser-
viços, sob pena de sujeitar-se a uma 
multa nos termos do art. 996 da LFT 
equivalente de 3 a 155 vezes o salário-
-mínimo geral do lugar e tempo em 
que a violação é cometida.9 Também 
devem submeter-se a exames médicos 
ordenados pela Inspeção do Trabalho;

b) educação - conforme o artigo 22 
da Lei Federal do Trabalho, é proibido 
utilizar o trabalho dos maiores de 14 
e menores de 16 anos que não concluí-
ram a escolaridade obrigatória, salvo 
nos casos em que o trabalho e os es-
tudos tenham compatibilidade. Cabe 
assinalar que a educação obrigatória 
no México inclui o nível pré-escolar, o 
ensino fundamental (seis anos) e o se-
cundário (três);

c) jornada de trabalho - esse é um 
tema que tem sido preocupação do le-
gislador e tem relação direta com a 
saúde e as oportunidades de educação 
dos trabalhadores menores de idade. 
A respeito se estabelece que os meno-
res de 16 anos não deverão trabalhar 
em jornadas superiores a seis horas 
diárias e deverão dividir-se em turnos 
não superiores a três horas, além de 
contar com o direito a um repouso mí-
nimo de uma hora durante a execução 
do trabalho. Assinala-se que também 
não deverão trabalhar: horas extra-
ordinárias,  em estabelecimentos in-
dustriais após as dez horas da noite, 
nos domingos e em dias de descanso 
obrigatório. Terão um período de fé-
rias remuneradas de, no mínimo, 18 
dias úteis.10 Esse período deve ser con-
trastado com a regra geral que estabe-
lece como período de férias sete dias 
úteis após o primeiro ano de trabalho, 
os quais serão acrescidos de dois dias 
úteis a cada ano até chegar a 12. De-
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pois do quarto ano, o período de férias 
aumentará dois dias para cada cinco 
anos de serviço;11

d) proibição de certas atividades 
para o trabalho de menores - de acor-
do com a legislação trabalhista, está 
proibido utilizar o trabalho de meno-
res nas seguintes áreas: 

I. de dezesseis anos, em:
a) venda de bebidas alcoólicas para con-
sumo imediato;
b) trabalhos suscetíveis de afetar sua 
moralidade ou seus bons   costumes;
c) trabalhos ambulantes, salvo autori-
zação especial da Inspeção do Trabalho;
d) trabalhos subterrâneos ou submari-
nos;
e) trabalhos perigosos ou insalubres;
f) trabalhos superiores às suas forças e 
os que possam impedir ou retardar o seu 
desenvolvimento físico normal;
g) estabelecimentos não industriais, 
após as dez horas da noite;
h) os demais previstos na lei;
II. de dezoito anos, em:
trabalhos noturnos industriais.12

Como se pode observar, a restri-
ção ao trabalho dos menores ocorre de 
acordo com vários fatores, tais como 
a periculosidade da atividade, a afe-
tação de faculdades físicas, mentais e 
até morais dos trabalhadores meno-
res. É precisamente por isso que den-
tro dessa disposição legal se proíbe o 
emprego de menores em atividades 
perigosas e insalubres que possam de 
alguma forma interromper o desenvol-
vimento integral da criança. Por seu 
turno, o Regulamento de Segurança, 
Higiene e Meio Ambiente reforça, em 

seus artigos 158 e 159, a proteção da 
integridade dos menores trabalhado-
res, e o artigo 160 enfatiza a proibição 
de trabalhos que impliquem exposição 
a radiações ionizantes.

O trabalho infantil na OIT

A Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) é um organismo inter-
nacional sério que surgiu em 191913 e, 
posteriormente, se converteu em um 
organismo específico da ONU. O seu 
principal objetivo é 

promover e cumprir as normas e os 
princípios e direitos fundamentais no 
trabalho, gerar maiores oportunidades 
para que mulheres e homens possam 
ter empregos e rendas dignos, melhorar 
a cobertura e a eficiência de uma segu-
ridade social para todos; e fortalecer a 
tripartição e o diálogo social.14

 Pode-se dizer que, em geral, atra-
vés das convenções internacionais que 
estabelece, os quais são firmados pela 
maioria dos seus membros (que atual-
mente ascendem a 183 Estados mem-
bros15) estabelece a normativa míni-
ma de proteção em nível internacional 
para a proteção dos trabalhadores e a 
regulação das relações de trabalho en-
tre empregadores e trabalhadores na 
maior parte do mundo.

Sobre o tema ao qual este artigo 
se dedica, se pode dizer que a OIT es-
tabeleceu as seguintes convenções e 
recomendações internacionais sobre 
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a regulamentação do trabalho infantil 
ou com relação a ela.16

Convenção nº 5, sobre a idade 
mínima (indústria), de 1919

A Convenção sobre a idade míni-
ma da indústria, de 1919, foi adotada 
em 28 de novembro de 1919, e entrou 
em vigor em 13 de junho de 1921, e foi 
ratificada por apenas quatro países, 
Gabão, Índia, Santa Luzia e Serra 
Leoa.17 Entre os pontos mais impor-
tantes que contém, podem ser men-
cionados os seguintes:

•  na primeira parte apresenta definições 
do que se consideram empresas indus-
triais e as atividades a que se dedicam, 
como as minas, as indústrias, o trans-
porte de mercadorias etc.;

• em um segundo artigo regula o empre-
go dos menores de 14 anos, onde assi-
nalar que não poderão ser empregados, 
nem poderão trabalhar, em empresas 
industriais, públicas ou privadas, ou 
em suas dependências, exceto aquelas 
em que unicamente estejam emprega-
dos os membros de uma mesma famí-
lia;

• cabe mencionar que no âmbito desta 
convenção consta que o que dispõe o ar-
tigo 2º não se aplicará ao trabalho das 
crianças de escolas técnicas, sempre e 
quando esse trabalho seja aprovado e 
fiscalizado pela autoridade pública;

• em geral, a convenção protege o traba-
lho das crianças nas empresas indus-
triais, não só de 14 anos como também 
de 12 anos, como é o caso de Japão e 
Índia.

É importante mencionar que essa 
convenção regula a idade mínima para 

o trabalho na indústria e também há a 
Convenção nº 7, de 1920, sobre a ida-
de mínima para o trabalho marítimo 
e a Convenção nº 10, de 1921, sobre 
a idade  mínima para o trabalho na 
agricultura.

Convenção nº 6, sobre 
o trabalho noturno dos 

menores (indústria), de 1919

É convenção cuja entrada em vi-
gor foi em 13 de junho de 1921 e de-
nunciada pelo México em 20 de junho 
de 1956.18 Seu ponto de destaque é 
a proibição do emprego dos menores 
de 18 anos em empresas industriais, 
públicas ou privadas, ou em suas de-
pendências, exceto aqueles em que so-
mente estejam empregados os mem-
bros de uma mesma família.

Pode-se dizer também que dentro 
dessa convenção, numa segunda par-
te, aborda-se o que se entenderá como 
trabalho noturno e a jornada que o 
compreende.

Convenção nº 77, sobre o 
exame médico dos menores 

(indústria), de 1946

Essa convenção entrou em vigor 
em 29 de dezembro de 1950 e foi rati-
ficada por 43 países.19
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A seguir, alguns dos seus pontos 
mais importantes:

•  na primeira parte, intitulada “Disposi-
ções Gerais”, assinala a sua aplicação, 
que será para os menores que estão 
empregados ou que trabalhem em em-
presas industriais, públicas ou priva-
das, ou em conexão com o seu funciona-
mento. Também indica que empresas 
são consideradas industriais, além de 
determinar que as pessoas de 18 anos 
só poderão ser admitidas nas empre-
sas industriais desde que tenham sido 
submetidas a um minucioso exame 
médico;

•  na segunda parte, intitulada “Disposi-
ções especiais para certos países”, esta-
belece as particularidades aplicáveis a 
países especiais como a Índia;

•  na última parte, “Disposições Finais”, 
determina que não desprezará alguma 
lei, sentença, costume ou acordo cele-
brados entre empregadores e trabalha-
dores que assegurem condições mais 
favoráveis que as nela prescritas.

Convenção nº 182, sobre 
as piores formas de 

trabalho infantil, de 1999

Essa convenção entrou em vigor 
em 19 de novembro de 2000 e foi rati-
ficada por 172 países, dentre os quais 
o México, que o fez em 30 de junho de 
2000.20 É a convenção que estabelece 
a proibição das piores formas de tra-
balho infantil e a ação imediata para 
a sua eliminação.

Entre os pontos em destaque 
constam os seguintes:

•  na primeira parte, exige dos Estados 
Partes a adoção de medidas imediatas 
para a proibição e eliminação das pio-
res formas de trabalho infantil. Tam-
bém dá uma definição do que se enten-
dido por criança;

•  as piores formas de trabalho infantil 
abarcam, de acordo com o artigo 3º, 
de maneira geral as seguintes: escra-
vidão, tráfico de crianças, atividades 
ilícitas como prostituição, pornografia 
e uso de crianças para atividades ilíci-
tas, tais como a produção e o tráfico de 
estupefacientes.

No geral, a convenção nº 182 exige 
a todos os Estados membros que ado-
tem medidas e mecanismos apropria-
dos para a eliminação dessas piores 
formas de trabalho infantil.

Recomendação R190, 
complementada pela 

recomendação sobre as 
piores formas de trabalho 

infantil, de 1999

As disposições estabelecidas por 
essa recomendação complementam 
o estabelecido pela Convenção nº 182 
sobre as piores formas de trabalho 
infantil de 1999. Tal recomendação 
foi adotada em 27 de junho de 1997 
e estimula os Estados membros a es-
tabelecer programas de ação que aju-
dem a denunciar as piores formas de 
trabalho infantil, cujos objetivos são 
principalmente:21
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a) identificar e denunciar as piores for-
mas de trabalho infantil;

b)   impedir a ocupação de crianças nas 
piores formas de trabalho infantil ou 
livra-las delas, protegê-las de repre-
sálias e assegurar sua reabilitação e 
inserção social com medidas que per-
mitam atender a suas necessidades 
educacionais, físicas e psicológicas;

c)  prestar especial atenção:
i)  às crianças mais pequenas;
ii)  às meninas;
iii)  ao problema do trabalho oculto, 

em que as meninas estão parti-
cularmente expostas a riscos, e

iv)  a outros grupos de crianças que 
sejam particularmente vulnerá-
veis ou tenham necessidades es-
pecíficas;

d) identificar as comunidades em que 
haja crianças particularmente expos-
tas a riscos, e entrar em contato direto 
e trabalhar com elas;

e) informar, sensibilizar e mobilizar a 
opinião pública e os grupos interessa-
dos, inclusive as crianças e seus fami-
liares.

Como se pode observar, as reco-
mendações são medidas que vêm com-
plementar uma convenção para uma 
melhor vigilância do seu cumprimento.

Convenção nº 138,  sobre 
a idade mínima, de 1973

A Convenção sobre a idade míni-
ma entrou em vigor em 19 de junho 
de 1976 e o México é um dos países 
que ainda não a ratificaram. A prin-
cipal proteção ofertada por essa con-
venção é em relação à eliminação do 
trabalho infantil. Ao mesmo tempo, 

tal regramento tem o intuito de elevar 
progressivamente a idade mínima de 
admissão ao emprego ou ao trabalho.

Essa convenção acordo estabe-
lece no seu art. 3º que a idade míni-
ma para a admissão de um menor a 
qualquer tipo de emprego não deve 
ser inferior a 18 anos. Não obstante, o 
mesmo artigo, em seu item nº 3, afir-
ma que se poderá autorizar o emprego 
ou trabalho dos menores de 16 anos 
sempre e quando se assegurem a se-
gurança, a saúde e a moralidade dos 
adolescentes, isto é, que previamente 
tenham recebido instrução ou forma-
ção profissional específica no ramo 
correspondente.

Esse acordo também prevê, no 
art. 6º, uma exceção à sua aplicação 
no caso de trabalhos de menores efe-
tuados em escolas de ensino geral, 
profissional ou técnico. O referido pre-
ceito legal assinala:22

A presente convenção não se aplicará 
ao trabalho efetuado por crianças ou 
menores nas escolas de ensino geral, 
profissional ou técnico ou em outras ins-
tituições de formação, nem ao trabalho 
feito por pessoas de pelo menos 14 anos 
de idade nas empresas, sempre que esse 
trabalho se realize segundo as condições 
prescritas pela autoridade competente, 
após prévia consulta às organizações 
interessadas de empregadores e de tra-
balhadores, se existentes, e seja parte 
integrante de:
a)  um curso de ensino ou formação de 

que seja primordialmente responsá-
vel uma escola ou instituição de for-
mação;
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b)  um programa de formação que se de-
senvolva total ou fundamentalmente 
em uma empresa e que tenha sido 
aprovado pela autoridade competen-
te; ou

c)  um programa de orientação, des-
tinado a facilitar a escolha de uma 
ocupação ou de um tipo de formação.

Como se pode observar, esse pre-
ceito coloca como limitador para a não 
aplicação desse convênio que o traba-
lho se desenvolva em uma instituição 
ou um curso de ensino.

Por outro lado, em seu art. 7º, a 
convenção nº 138 assinala que a legis-
lação federal dos países que a firma-
ram poderá permitir o emprego ou o 
trabalho de pessoas de 13 a 15 anos 
em serviços leves, sempre e quando 
não prejudiquem sua saúde, desenvol-
vimento, frequência à escola, sua par-
ticipação em programas de orientação 
ou formação profissional.

R146 Recomendação 
sobre a idade 

mínima, de 1973

A recomendação nº 146 foi apro-
vada em 26 de junho de 1973 e está 
dividida em cinco partes, as quais es-
tabelecem o seguinte:23

Primeira parte: estabelece como política 
nacional aplicável a todos aqueles paí-
ses que fazem parte da convenção sobre 
a idade mínima, de 1973, assegurar aos 
menores melhores condições de trabalho 
que não afetem o seu desenvolvimento 

físico e mental; e oferecer-lhes proteção 
e bem-estar, inclusive aos adolescentes 
que trabalham.
Segunda parte: recomenda fixar a mes-
ma idade para todos os setores das ativi-
dades econômicas que desenvolvam.
Terceira parte: assinala que nos casos 
cujo emprego resulte ser perigoso para 
os menores e que de alguma maneira 
afete a saúde e a moralidade dos meno-
res, deverão ser tomadas medidas ur-
gentes que permitam dar-lhes proteção.
Quarta parte: estabelece que não só 
para os menores, mas para todos os tra-
balhadores as condições de trabalho de-
vem ter um nível satisfatório para exe-
cutar qualquer atividade.
Quinta parte: nesta última parte reco-
menda-se a todos os Estados-Membros 
alcançar uma eficiência econômica e, em 
geral, apoiar os menores e adolescentes 
através de serviços de administração do 
trabalho, para que tenham uma educa-
ção, uma formação e um bem-estar ade-
quado ao seu desenvolvimento.

As piores formas de 
trabalho infantil vs. 
exploração infantil

Conforme mencionado na seção 
anterior, a OIT estabeleceu a Conven-
ção nº 182 sobre as piores formas de 
trabalho infantil, em 1999, cujo art. 3º 
assinala que as piores formas de tra-
balho infantil são:

a)  todas as formas de escravidão ou prá-
ticas análogas à escravidão, como a 
venda e o tráfico de crianças, a servi-
dão por dívidas e a condição de servo, 
e o trabalho forçado ou obrigatório, 
inclusive o recrutamento forçado ou 
obrigatório de crianças para utilizá-
-las em conflitos armados;
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b)  a utilização, o recrutamento ou a ofer-
ta de crianças para a prostituição, a 
produção de pornografia ou atuações 
pornográficas;

c)  a utilização, o recrutamento ou a ofer-
ta de crianças para a realização de 
atividades ilícitas, particularmente a 
produção e o tráfico de estupefacien-
tes tal como definidos nos tratados in-
ternacionais pertinentes; e

d)  o trabalho que, por sua natureza ou pe-
las condições em que é realizado, é pro-
vável que prejudique a saúde, a segu-
rança ou a moralidade das crianças.24

Acerca da expressão “piores for-
mas de trabalho infantil” pode-se fa-
zer a firme crítica de que é uma de-
nominação equivocada, posto que não 
são reconhecidas como formas de tra-
balho. A respeito, a OIT afirma:

Nas formas mais extremas de trabalho 
infantil, as crianças são submetidas a 
situações de escravidão, separadas de 
sua família, expostas a graves perigos 
e doenças e/ou abandonadas à sua sor-
te nas ruas das grandes cidades (mui-
tas vezes numa idade muito precoce). 
Quando qualificar ou não de “trabalho 
infantil” uma atividade específica, de-
penderá do menino ou da menina, o tipo 
de trabalho em questão e a quantidade 
de horas que lhe dedica, as condições em 
que o realiza, e os objetivos perseguidos 
por cada país. A resposta varia de um 
país a outro e entre um e outro setor.25

Por exemplo, no México e no mun-
do todo a venda e o tráfico de crianças, 
a prostituição, produção e tráfico de 
estupefacientes são atividades delitu-
osas e não pertencem ao que se enten-
de por trabalho, mas, sim, por ações 
criminosas. A Lei Federal do Trabalho 
dispõe que

o trabalho é um direito e um dever so-
ciais. Não é artigo de comércio, exige 
respeito pelas liberdades e dignidade de 
quem o presta e deve realizar-se em con-
dições que assegurem a vida, a saúde e 
um nível econômico decente para o tra-
balhador e sua família [...].

Portanto, para começar com a mu-
dança é preciso mudar a ideologia que 
a sustenta. É muito mais grave pen-
sar em uma criança que está sendo 
vítima de um delito do que em uma 
criança que é explorada no trabalho. 
As consequências e ações jurídicas 
devem, por conseguinte, também ser 
maiores.

O trabalho infantil ocorre em 
todo o mundo, a OIT estima que 215 
milhões de crianças trabalham para 
sobreviver26 e essa realidade se en-
cruece com algumas das consequên-
cias da globalização no mundo do 
trabalho: enquanto que atualmente 
se tem maior e imediato acesso à in-
formação de caráter laboral, o que fa-
cilita os estudos de direito comparado, 
e se aumenta a luta constante para 
padronizar as medidas laborais e de 
seguridade social em todos os países, 
o poder econômico das empresas que 
alcançam transnacionalizar-se na sua 
produção ou comercialização, isto é, 
que fabricam parte dos seus produtos 
em diferentes países ou os comerciali-
zam em outros, afetam as negociações 
coletivas e inclusive as reformas tra-
balhistas em detrimento dos direitos 
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dos trabalhadores dos países onde se 
estabelecem para produzir ou comer-
cializar seus produtos e os trabalha-
dores mais vulneráveis são os mais 
afetados: aqueles que estão na econo-
mia informal, mulheres e certamente 
as crianças trabalhadoras. A respeito, 
López Limón e García Estrada dizem 
o seguinte:

[...] o trabalho infantil está associado 
a processos da mais ampla dimensão, 
como são as políticas de livre comércio 
e mundialização. As empresas transna-
cionais, chamem-se Adidas, Volkswa-
gen, Sony, Katolek, LGElectronics, Bar-
bie, MacDonald's, utilizam-no direta ou 
indiretamente.27

Segundo estimativas da OIT, al-
guns fatores que levam ao trabalho in-
fantil são a perda de um ou ambos os 
pais devido à Aids/Sida e as situações 
de conflito ou pós-conflito, nas quais 
simplesmente podem não ter acesso à 
educação.28 A realidade a enfrentar é 
a de que, para cada criança que tra-
balha, há uma obrigação por parte 
dos pais não cumprida, o que pode ser 
devido a múltiplas causas, dentre as 
quais podem ser citadas: por doença, 
por morte, ou pura e simplesmente 
por exploração.

O princípio da efetiva abolição do 
trabalho infantil implica garantir que 
cada menino e cada menina tenham 
a oportunidade de desenvolver plena-
mente o seu potencial físico e mental. 
Visa a eliminar todo trabalho que co-

loque em perigo a educação e o desen-
volvimento das crianças. Isso não sig-
nifica interromper todos os trabalhos 
realizados pelas crianças. As normas 
internacionais de trabalho permitem 
fazer uma distinção entre o que cons-
titui formas aceitáveis e formas ina-
ceitáveis de trabalho para crianças de 
diferentes idades e estágios de desen-
volvimento.29

Marco socioeconômico 
do trabalho infantil 

no México

No México em 2010 e segundo 
estudos realizados pelo Conselho Na-
cional de População (Conapo), a popu-
lação infantil representou 28,1%30 do 
total, ou seja, 30,531 milhões de crian-
ças. É importante notar que de acor-
do com os estudos feitos pelo Conapo, 
pouco mais da metade das crianças 
(54%) não têm acesso aos serviços de 
saúde.32

Os menores não só não têm acesso 
à seguridade social como também não 
o têm a uma qualidade de vida ade-
quada, prova disso são os estudos e 
estimativas da Organização Interna-
cional do Trabalho, ao assinalar que 
no México há pelo menos 3,6 milhões 
de crianças trabalhando no setor in-
formal.33 
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Para entender melhor esse ciclo 
de pobreza é necessário adentrar um 
pouco aos dados cruéis que mostram 
que no México há 108.396.21134 de 
mexicanos, dos quais 50,6 milhões vi-
vem na pobreza, o que significa que 
vivem com US$ 1,25 por dia.35 Tam-
bém há 11,2 milhões36 em extrema 
pobreza, dos quais 25% são crianças, 
cuja renda diária se limita a menos de 
um dólar americano.37

A população economicamente ati-
va equivale a 59% da população total, 
dos quais 5% estão no desemprego, 
segundo dados do Inegi de junho de 
2010.38 De acordo com esses dados, em 
2007 no México havia 29 milhões de 
crianças entre 5 e 17 anos de idade, 
dos quais mais de 3,5 milhões exer-
ceram alguma atividade econômica, 
sendo 67% meninos e 33% meninas.39

As principais razões pelas quais 
as crianças trabalham são: para pa-
gar sua escola ou suas próprias despe-
sas, cuja participação de menores é de 
29%; em segundo lugar, com 28%, se 
encontra a necessidade da família de 
que realizem esse trabalho; 18% das 
crianças que trabalham são por satis-
fação porque querem aprender uma 
profissão; 11% da população infantil 
trabalha porque a sua família preci-
sa de sua contribuição financeira; 6%, 
porque não querem ir à escola e, por 
último, 8% por alguma outra razão 
não incluída nas anteriores.40

As principais atividades em que 
trabalha uma criança são o setor 
agropecuário, com 29% da população 
infantil; 25% se dedicam ao comércio; 
24%, aos serviços; na indústria manu-
fatureira se encontram 14%; para 6% 
a atividade principal é a construção; e 
2% não especificados.41

Quanto ao pagamento recebido 
pelas crianças, pode-se dizer que da-
queles que executam um trabalho 
econômico, apenas 4% receberam me-
nos de um salário-mínimo vigente na 
cidade do México, 52% receberam al-
gum pagamento que não ultrapassou 
dois salários-mínimos e 45% não rece-
beram qualquer remuneração.42

Círculo vicioso: crianças 
pobres – trabalho infantil 

– adultos pobres

A Convenção sobre os Direitos da 
Criança,43  de 2 de setembro de 1990, 
define no seu art. 1º o que se deve 
considerar como criança, o qual esta-
belece que se entenderá por criança 
“todo ser humano menor de dezoito 
anos de idade, salvo se, em virtude da 
lei que lhe seja aplicável, tenha atin-
gido antes a maioridade”,44 ou seja, 
que já pode ser entendido como um 
indivíduo que está ativo dentro da so-
ciedade, e também em constante de-
senvolvimento, em que devem ser re-
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desenhadas e protegidas todas essas 
capacidades que evoluem ao longo do 
seu desenvolvimento.

A realidade do trabalho infantil, 
apesar de proibido em muitos países, 
é uma necessidade para o susten-
to não apenas dos próprios menores, 
mas também da sua família. A sua 
proibição faz com que muitas crian-
ças, apesar de trabalharem, têm de 
fazê-lo na economia informal, sofrem 
de exploração por seus empregadores 
e não contam com a possibilidade de 
acessar o benefício da proteção confe-
rida pelos seguros sociais.

E se uma coisa é certa neste tema, 
é que para cada criança que trabalha 
há um adulto que não está cumprindo 
suas obrigações para com esta, inde-
pendentemente da causa desse des-
cumprimento. Infelizmente, os baixos 
salários de muitos mexicanos tornam 
necessário o ingresso salarial de mais 
membros da família para poder sub-
sistir e é nesse entorno que a pobre-
za agudiza o problema. Uma família 
em situação de pobreza exige o traba-
lho de crianças; mas se uma criança 
trabalha, automaticamente não mais 
estuda ou seu desempenho escolar 
diminui, o que o coloca como adulto 
em uma situação de desvantagem na 
concorrência por um emprego. Para 
menor preparação, menor retribuição 
salarial, e o ciclo se repete com os fi-
lhos desse trabalhador que não teve a 

oportunidade de capacitar-se. A esse 
exemplo deve ser acrescentado o das 
crianças que crescem em famílias 
completamente desestruturadas com 
problemas de violência, o das crianças 
que crescem abandonadas por seus 
pais e familiares e o das crianças de 
rua, entre outros.

A esse respeito pode-se observar 
que inexistem números mexicanos so-
bre esse problema, mas o governo do 
Chile realizou estudos sobre como ele 
afeta a perda da escolaridade no in-
gresso dos adultos no mercado de tra-
balho, e por serem países com algu-
mas semelhanças pode-se pensar que 
os efeitos poderiam ser semelhantes:

A longo prazo, a perda média de 2 anos 
de escolaridade representa 20% menos 
de salário durante toda a sua vida adul-
ta, a perda do poder aquisitivo do mer-
cado interno, a perda de anos de educa-
ção se traduz em uma qualidade inferior 
do capital humano disponível em uma 
sociedade, além de uma incidência ne-
gativa sobre o PIB.45

O trabalho dos “fósforos” 
como exemplo

Trata-se de aqui dos empacotado-
res no comércio de autosserviço. Ori-
ginariamente eram trabalhos realiza-
dos somente por crianças de todas as 
idades, depois por crianças de 14 a 16 
anos e atualmente não é raro encon-
trar adultos da terceira idade empa-
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cotando, que certamente não contam 
com o benefício de uma pensão ou 
esta é tão baixa que não lhes permite 
o sustento independente.

A atividade dos empacotadores 
(mais conhecido como fósforos) surgiu 
na década de 1970 e generalizou-se na 
década seguinte com a transformação 
dos setores do comércio e serviços e a 
propagação das redes de supermerca-
dos que se fixaram em várias cidades 
do país; é quando então os meninos e 
meninas acorrem a essas lojas para 
embalar mercadorias.

O trabalho consiste em embalar 
ou ensacar as mercadorias que os 
clientes compram, em sacolas de plás-
tico fornecidas aos empacotadores pe-
los próprios supermercados, com os 
seus logotipos impressos ou em caixas 
de papelão em que vieram embalados 
os produtos da loja, em troca uma gor-
jeta que os clientes voluntariamente 
dão aos empacotadores.

De todo o país, apenas a cidade 
do México tem um acordo formal46 
firmado entre a Associação Nacional 
de Lojas de Autosserviço e de Depar-
tamentos A. C. e o chefe de governo 
do Distrito Federal, que impede os 
supermercados de empregar menores 
de 14 anos de idade, além de obrigá-
-los a respeitar algumas normas tra-
balhistas: atestado médico, jornada 
de trabalho, autorização dos pais etc. 
Todavia, o ponto mais importante: o 

salário não é incluído, uma vez que 
são considerados como propineros;47 
e, segundo, não contam com nenhuma 
garantia trabalhista.

Em todo o país se aplicam nas ca-
deias de lojas de autosserviço as mes-
mas regras desse acordo, sem que a 
lei sobre o assunto determine algo a 
respeito nesse particular, o que leva 
à violação de garantias trabalhistas, 
tais como:

• nota-se que existem lojas de auto-ser-
viço onde trabalham mais que as seis 
horas fixadas pela Lei Federal do Tra-
balho;

• sob a entrega pelo supermercado de 
um gorro e avental se esconde a obriga-
ção das crianças de portar um unifor-
me completo que eles devem custear, 
pela suposição de que para não gastar 
usem o uniforme escolar;

• em muitas ocasiões, são obrigados a 
devolver mercadorias nas prateleiras 
e acomodá-las, organizar os carrinhos 
do supermercado e até mesmo limpar 
a sua área de trabalho.

Até o momento não recebem ne-
nhuma contraprestação econômica 
por parte do supermercado, já que 
esses não se consideram empregado-
res nem consideram as crianças como 
seus trabalhadores. A respeito, vale a 
pena fazer referência ao “consideran-
do b” do citado acordo:

b) A atividade que desempenham os 
menores de idade que se vinculam 
às lojas de auto-serviço como empa-
cotadores tem-se desenvolvido ao 
largo de várias décadas. A relação 
ou serviço do Menor Empacotador 
se realiza em apoio ao dono da mer-
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cadoria ou consumidor, depois que 
este adquiriu e pagou os produtos 
no caixa da loja. O Menor Empa-
cotador é hoje uma figura que é fa-
miliar aos consumidores nas lojas 
e que merece o reconhecimento e 
apoio por parte da sociedade e de 
seus diferentes setores na medida 
que o seu esforço resulta ser um 
serviço útil à clientela, às lojas, a 
eles mesmos e a suas famílias.48

Como se pode avaliar, os donos das 
lojas de autosserviço, com o apoio das 
autoridades trabalhistas (posto que a 
convenção está firmada também pela 
direção geral de trabalho e previdên-
cia social do México), tentaram prote-
ger o estabelecimento de uma relação 
de emprego, ao assentar que a relação 
ou o serviço é entre o embalador e o 
cliente. Nesse particular, devem-se 
observar duas coisas, a primeira é a 
caracterização do empregador: a LFT 
dispõe, em seu art. 10, que “patrão é a 
pessoa física ou jurídica que utiliza os 
serviços de um ou vários trabalhado-
res”. De acordo com essa norma e com 
a interpretação que se procura dar ao 
citado “considerando b)”, os donos dos 
supermercados não utilizam os ser-
viços dos empacotadores, afinal não 
são seus trabalhadores; sem embargo, 
rea lizam mais atividades que só as de 
embalar as mercadorias para os clien-
tes. Além disso, para as empresas não 
conta como elemento de subordinação 
o fato de que as crianças se sujeitam 
aos horários de trabalho que a própria 

loja lhes estabelece, que usam unifor-
me, que realizam as atividades que 
se lhes indica e que, quando já não se 
lhes permite, não podem mais traba-
lhar ali, sem qualquer contrapresta-
ção durante nem depois. 

Para ter-se um direito exigível em 
direito do trabalho, parte-se da supo-
sição da existência da relação de em-
prego, independentemente do ato que 
lhe deu origem. Na legislação mexica-
na, o art. 20 da LFT afirma: 

Entende-se por relação de trabalho, 
qualquer que seja o ato que lhe dê ori-
gem, a prestação de um trabalho pessoal 
subordinado a uma pessoa, mediante o 
pagamento de um salário.

Assim, um dos aspectos a desta-
car neste tema é a existência da re-
lação de emprego entre os empacota-
dores e as redes comerciais para as 
quais prestam seus serviços e a este 
respeito é importante mencionar que 
a OIT emitiu uma recomendação so-
bre a relação de emprego, da qual se 
extraem alguns pontos de destaque:

A Conferência Geral da Organização In-
ternacional do Trabalho:  
Considerando as dificuldades para de-
terminar a existência de uma relação 
de emprego quando não resultam claros 
os direitos e obrigações respectivos das 
partes interessadas, quando se tentou 
encobrir a relação de trabalho, ou quan-
do há insuficiências ou limitações na 
legislação, em sua interpretação ou em 
sua aplicação;
considerando que as dificuldades para 
determinar a existência de uma relação 
de trabalho podem criar graves proble-
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mas aos trabalhadores interessados, ao 
seu entorno e à sociedade em geral;
observando que há situações em que 
os acordos contratuais podem ter como 
conseqüência privar os trabalhadores da 
proteção a que têm direito:
adota, com data de 15 de junho de 2006, 
a seguinte Recomendação, que poderá 
ser citada como a Recomendação sobre 
a relação de trabalho, 2006.
I. Política Nacional de Proteção dos Tra-
balhadores Vinculados por uma Relação 
de Emprego
1. Os membros deveriam formular e 
aplicar uma política nacional direcio-
nada a examinar em intervalos apro-
priados e, se necessário, a esclarecer e a 
adaptar o âmbito de aplicação da legis-
lação pertinente, a fim de garantir uma 
proteção efetiva aos trabalhadores que 
exercem sua atividade no marco de uma 
relação de emprego.49

A recomendação dispõe, na se-
quência, que, a fim de facilitar a de-
terminação da existência de uma re-
lação de trabalho, os membros deve-
riam considerar, no âmbito da política 
nacional a que se faz referência nessa 
recomendação, a possibilidade de

a) admitir uma ampla variedade de 
meios para determinar a existência 
de uma relação de emprego;

b) aplicar uma presunção legal da exis-
tência de uma relação de emprego 
quando há um ou vários indícios; e

c) determinar, após prévia consulta com 
as organizações mais representativas 
de empregadores e de trabalhadores, 
quais trabalhadores com certas carac-
terísticas devem ser consideradas, de 
forma geral ou em um determinado se-
tor, como trabalhadores assalariados 
ou como trabalhadores autônomos.50

Mais adiante, em seu nº 13, deter-
mina que os membros deveriam con-
siderar a possibilidade de definir em 
sua legislação, ou por outros meios, 
indícios específicos que permitam de-
terminar a existência de uma relação 
de emprego. Entre esses indícios po-
deriam figurar os seguintes:

a) o fato de que o trabalho: se realiza se-
gundo as instruções e sob o controle 
de outra pessoa; que o mesmo implica 
a integração do trabalhador na orga-
nização da empresa; que é efetuado 
única ou principalmente em benefício 
de outra pessoa; que deve ser execu-
tado pessoalmente pelo trabalhador, 
dentro de um horário determinado, 
ou no lugar indicado ou aceito por 
quem solicita o trabalho; que o traba-
lho é de certa duração ou tem certa 
continuidade, ou exige a disponibili-
dade do trabalhador; que implica o 
fornecimento de ferramentas, mate-
riais e máquinas por parte da pessoa 
que solicita o trabalho, e [...].51

No México, o contrato de trabalho 
pode ser verbal ou escrito e ao se esta-
belecer a prestação de serviço pessoal 
e subordinado se materializa a rela-
ção de trabalho. Portanto, o elemento 
a analisar é o da subordinação, mes-
mo porque é uma qualidade essencial 
da relação de emprego. Em uma juris-
prudência de 1944 já se estabelecia 
que

para que haja um contrato de trabalho, 
se necessita que quem presta os serviços 
não o faça com absoluta independência 
e de acordo com seu conhecimento e en-
tendimento, mas por ordem e sob a de-
pendência da parte patronal.52
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Portanto, a subordinação é um 
elemento fundamental para a deter-
minação da existência de uma rela-
ção de trabalho e, apesar de existirem 
vários pressupostos que podem ser 
evidências da mesma no trabalho que 
realizam os empacotadores, essa não 
é reconhecida como tal.

[...] a relação jurídica que se cria entre o 
trabalhador e o empregador, em virtude 
da qual se obriga o primeiro, na pres-
tação de seus serviços, a cumprir suas 
obrigações e as instruções dadas pelo 
segundo para o melhor desenvolvimento 
das atividades da empresa.53

Os “fósforos” (cerillos) não são 
reconhecidos como trabalhadores. So-
bre o salário baseado em gorjetas, que 
é a retribuição econômica que essas 
crianças recebem no México, Guiller-
mo Cabanellas afirma:

Se o trabalhador é retribuído apenas 
com as gorjetas, o contrato apresenta 
caráter laboral se existe um vínculo de 
subordinação entre as partes; ainda que 
os clientes da empresa sejam os que con-
tribuem com suas aportações a integrar 
o salário total do trabalhador [...].54 

Infelizmente, como se mencio-
nou, os empacotadores nesse país não 
têm o reconhecimento da sua relação 
de emprego e, enfim, de nenhum di-
reito trabalhista e de seguridade so-
cial, para citar alguns, como salário, 
bônus, férias, benefícios por riscos do 
trabalho, idade, invalidez etc.

No Chile, por exemplo,

se se comprova o fato de que um super-
mercado está recebendo os benefícios da 
prestação de serviços de um menor que 
empacota os produtos vendidos pelo pri-
meiro; e, em segundo lugar, se se com-
prova que, ademais, o supermercado 
aceita dita prestação exercendo poderes 
de mando sobre o menor, não cabe senão 
concluir presumivelmente que, em tais 
casos, ocorreria uma relação jurídica la-
boral entre os menores empacotadores e 
os supermercados que assim agem.55

Os pressupostos que as institui-
ções encarregadas pela aplicação da 
justiça laboral chilena levam em conta 
para determinar a relação de trabalho 
existente entre os empacotadores e os 
supermercados são os seguintes:

a)  que o trabalho é feito no interior de 
um recinto privado, com o consenti-
mento do seu proprietário;

b)  que os supermercados selecionam os 
empacotadores por meio de um fun-
cionário da empresa;

c)  que se acorda com o empacotador um 
horário para a prestação de seus ser-
viços;

d)  que os empacotadores estejam equi-
pados com um avental ou guarda-pó 
que coincida com cores corporativas 
da empresa;

e)  que sua tarefa consiste em empacotar 
a mercadoria dos clientes do super-
mercado e às vezes em transportá-la 
até os veículos dos clientes;

f)  que, em troca deste serviço, os clientes 
lhe dêem uma gorjeta;

g)  que em alguns casos aos empacota-
dores corresponde organizar os carri-
nhos e tirá-los do recinto até um local 
acessível ao cliente; 

h)  que o trabalho dos empacotadores é 
indispensável para o bom serviço ao 
público;

i)  que, no caso de ausência, os empacota-
dores avisem ao chefe de caixas, caso 
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contrário são suspensos por até três 
dias; 

j)  que, embora não haja um registro de 
presença, o chefe de caixas ou o ad-
ministrador verificam visualmente a 
presença dos empacotadores;

k)  que lhe se proíbe ausentar-se de seu 
local de trabalho durante o exercício 
das suas funções;

l)  que em alguns supermercados se pode 
verificar a existência de um cartaz da 
empresa, através do qual se solicita-
vam menores de 17 para empacotado-
res, indicando os requisitos que para 
tais efeitos deviam ser apresentados 
ao chefe de caixas; e

m) que em alguns casos o empacotador 
substitui os repositores de mercado-
rias quando estes faltam.56

A modo de conclusão

As obrigações dos membros da 
família originam-se a partir de uma 
relação de reciprocidade; mas existem 
vários ordenamentos jurídicos na-
cionais e internacionais que proíbem 
a exploração infantil e o trabalho de 
menores de 14 anos no México. Por 
isso, resta claro que sua responsabi-
lidade alimentar será exigível, salvo 
exceções, apenas quando atingirem 
a maioridade. Isso significa que as 
crianças não deveriam contribuir de 
maneira obrigatória para o susten-
to familiar. Infelizmente, há muitos 
casos que não só demonstram o con-
trário, como também se testemunha 
como a Lei Federal do Trabalho fica 
sem eficácia, reduzida a um catálogo 

de boas intenções quando se analisa a 
relação de trabalho dos menores em-
pacotadores nas lojas de autosserviço 
ou de departamentos. Trata-se de um 
claro exemplo de servilismo jurídico 
em favor das pressões dos empresários 
ou de redes comerciais internacionais 
influentes em um México discriminan-
te. É nesse sentido que a reforma tra-
balhista se faz cada vez mais necessá-
ria para corresponder às necessidades 
que a atualidade demanda.

Analysis of child labor 
in Mexico: the example 

of the packers

Abstract

En Latinoamérica millones niños de-
sarrollan actividades al margen de las 
normativas laborales como empacado-
res en las tiendas de autoservicio o los 
supermercados. Es por ello que dentro 
de este artículo se estudia la legislaci-
ón internacional del trabajo infantil y  
se evidencia la explotación laboral de 
la que son objeto mediante el análisis 
del caso mexicano, es decir con el aná-
lisis del trabajo que desarrollan “los ce-
rillos”, los cuales no reciben salario, sólo 
propinas de los clientes, carecen de toda 
prestación laboral y de aseguramiento 
social, situación que se encuentra repe-
tidamente en la mayor parte de los paí-
ses latinoamericanos.

Palabras clave: Empacadores.  Explota-
ción laboral infantil. Trabajo infantil.
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Notas
2 O termo coloquial “cerillo” (com o significado 

de um palito de fósforo) é um antigo costume 
cuja origem está no fato de que os empacotado-
res eram originalmente crianças, sem controle 
de idade, que frequentavam escolas públicas 
(do primário ou secundário), onde se impunha 
como medida disciplinar aos meninos cortar o 
cabelo muito curto, razão pela qual pareciam 
como palitos de fósforo: magrinhos, pequenos 
e com a cabecinha redonda.

3 Convenção sobre os Direitos da Criança. Dis-
ponível em: http://www.sds.df.gob.mx/archivo/
legislacion/convenios/09_convencion_dere_
nino.pdf, Acesso em: 29 ago. 2011.

4 A proteção da criança contra o abuso e a vio-
lência. Disponível em: http://www.unicef.org/
spanish/protection/index_violence.html. Aces-
so em: 29 ago. 2011.

5 Organização Internacional do Trabalho. Dis-
ponível em: http://www.ilo.org. Acesso em: 29 
ago. 2011.

6 Artigo 173 da Lei Federal do Trabalho. A ins-
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nos. Iinspecção do trabalho. Disponível em: 
http://mexico.smetoolkit.org/mexico/es/con-
tent/es/3718/Inspecciones-de-trabajo. Acesso 
em: 29 ago. 2011.

7 Artigo 29 da Lei Federal do Trabalho.
8 Artigo 174 da Lei Federal do Trabalho.
9 Cabe mencionar que o salário-mínimo geral vi-

gente na área do Distrito Federal, classificado 
como zona geográfica A, a Comissão Nacional 
de Salário Mínimo fixou como salário-mínimo 
$ 57,46 pesos e $ 4,52 dólares. Salários Míni-
mos Gerais 2010. Disponível em: http://www.
sanchezdevanny.com/fotos/Bulletin-3W-Dic% 
202% 20Esp.pdf. Acesso em: 29 ago. 2011. 
2010. Por isso, dito multa em pesos mexicanos 
seria de $ 172.38 a $ 8,906.30 e em dólares 
seria de US$ 13.56 a US$ 700.60.

10 Artigos 177, 178 e 179 da Lei Federal do Tra-
balho.

11 Artigo 76 da Lei Federal do Trabalho. 
12 Artigo 175 da Lei Federal do Trabalho.
13 Acerca da OIT. Disponível em: http://www.ilo.

org/global/About_the_ILO/lang--es/index.htm. 
Acesso em: 29 ago. 2011.

14 Missão e objetivos da Organização Internacio-
nal do Trabalho. Disponível em: http://www.
ilo.org/global/About_the_ILO/Mission_and_
objectives/lang--es/index.htm. Acesso em: 29 
ago. 2011.

15 Estados membros da Organização Internacio-
nal do Trabalho. Disponível em: http://www.
ilo.org/public/english/standards/relm/country.
htm. Acesso em: 29 ago. 2011.

16 C182. Convenção sobre as piores formas de 
trabalho infantil, 1999. Disponível em: http://
www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/convds.pl?C182. 
Acesso em: 29 ago. 2011. 

17 C5 Convenção sobre a idade mínima (indús-
tria), 1919. Disponível em: http://www.ilo.org/
ilolex/cgi-lex/convds.pl?C005. Acesso em: 29 
ago. 2011.

18 C6 Convenção sobre o trabalho noturno 
dos menores (indústria), 1919. Disponível 
em: http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/convds.
pl?C006. Acesso em: 29 ago. 2011.

19 Convenção 77 sobre o exame médico dos me-
nores (indústria), 1946. Disponível em: http://
www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/convds.pl?C077. 
Acesso em: 29 ago. 2011.

20 Convenção n. 182 sobre as piores formas de 
trabalho infantil, 1999. Disponível em: http://
www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/convds.pl?C182. 
Acesso em: 29 ago. 2011. 

21 Recomendação R190 complementado pela Re-
comendação sobre as piores formas de traba-
lho infantil, 1999. Disponível em: http://www.
ilo.org/ilolex/cgi-lex/convds.pl?R190. Acesso 
em: 29 ago. 2011.

22 C138 Convenção sobre a idade mínima, 1973. 
Disponível em: http://www.ilo. org/ilolex/cgi-
-lex/convds.pl?C138. Acesso em: 29 ago. 2011.



JUSTIÇA DO DIREITO v. 1, n. 1, jan./jun. 2011 - p. 69-90

88
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24 Art. 3º da C182, Convenção sobre as Piores 
Formas de Trabalho Infantil, 1999. Disponível 
em: http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/convds.
pl?C182. Acesso em: 29 ago. 2011. 

25 O que se entende por trabalho infantil? Dispo-
nível em: http://www.ilo.org/ipec/facts/lang--
es/index.htm. Acesso em: 29 ago. 2011.
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ponível em: http://web.oit.or.cr/index.php? 
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em: http://www.ilo.org/declaration/principles/
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Acesso em: 29 ago. 2011.
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nível em: www.conapo.gob.mx/prensa/2010/
bol007_2010.pdf. Acesso em: 29 ago. 2011.
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